
 

 

 
  

 

Curitiba, 25 de abril de 2022. 

 

 

 

 

 

À ATILA SAUNER POSSE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Administrador Judicial 

Autos nº 0000684-62.2022.8.16.0185 – 1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES 

JUDICIAIS DA COMARCA DE CURITIBA/PR 

Recuperação Judicial do Grupo Itaeté 

 

 

 

 

 

Na qualidade de advogadas da credora CÓDIGO CONDUTA – 

CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.456.395/0001-13, com sede na 

Rua Carlos Pioli, nº 112, Sala 5, Bom Retiro, CEP 80.520-170, na cidade de Curitiba, 

Estado do Paraná, apresentar divergência ao crédito e classificação arrolados na 

Recuperação Judicial do Grupo Itaeté. 

 

Conforme edital relativo ao artigo 52, § 1º, da Lei nº 11.101/2005, a 

credora foi arrolada na Recuperação Judicial com o valor de R$ 1.300,00 (mil e 

trezentos reais), na classe de credores quirografários.  

 

Ocorre que tanto o valor quanto a classificação estão equivocados, 

conforme fundamentação abaixo: 

 



 
 

 

 

 

 O crédito possui origem em prestação de serviços de Revisão Código 

de Conduta, Implantação do Portal de Integridade, Canal de Denúncias e Sistema 

de Gestão de Compliance, conforme notas fiscais emitidas que, atualizadas até a 

data do pedido de Recuperação Judicial, perfaz o montante de R$ 1.961,62 (mil 

novecentos e sessenta e um reais e sessenta e dois centavos), conforme planilha 

de cálculo abaixo reproduzida: 

 

 
 

Ainda, o crédito consta arrolado no quadro geral das Recuperandas 

na classe de credores quirografários. Contudo, necessária a retificação quanto à 

classificação, uma vez que se trata de crédito devido a microempresa, devendo, 

portanto, ser inscrito na classe ME / EPP: 

 



 
 

 

 

 

 
 

Sendo assim, em cumprimento ao artigo 7, § 1º da Lei 11.101/2005, 

requer a retificação do crédito arrolado, na classe de credores quirografários, 

para que passe a constar como devido o valor de R$ 1.961,62 (mil novecentos e 

sessenta e um reais e sessenta e dois centavos), na classe ME/EPP, atualizado até 

a data do pedido de Recuperação Judicial, conforme artigo 9º, II, da Lei 

11.101/2005. 

 

As procuradoras permanecem à disposição para auxiliar em caso de 

dúvidas e/ou envio de documentação suplementar que se fizer necessária, pelo 

telefone abaixo ou pelos e-mails luciana@direitoempresarial.com.br e 

gcristiano@direitoempresarial.com.br. 

 

 

 

Luciana Kishino de Souza 

OAB/PR 37.497 

Gabriela Cristiano 

OAB/PR 84.428 
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